
ANEXO 11 – CARTA RECURSO

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE

EDITAL 02/2025 – PROPE

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a): Daniela da Silva.

E-mail: 108074663906@edu.udesc.br                             Telefone: (48) 9 96400039.

CPF: 10807463906                                

Curso: História (Licenciatura).

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO:

Venho, por meio desta, solicitar a reavaliação da minha inscrição no PROPE, tendo em vista que, por equívoco, 
enviei o documento incorreto na etapa de envio de comprovações.

O arquivo enviado anteriormente referente a Art. 25 g) Cópia completa da Declaração de Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) do último exercício, 2025, de todos membros da família maiores de 18 anos. Em caso de não 
declarar imposto de renda, apresentar print da tela, pelo site da Receita Federal - “Situação das Declarações IRPF” 
contendo a informação: “Sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal” - PAI; não correspondia 
ao documento solicitado no edital. Diante disso, estou reenviando o arquivo correto, para regularizar minha 
inscrição e garantir a veracidade das informações apresentadas.

Peço a gentileza de considerar esta correção dentro do prazo previsto para reenvio de documentos, a fim de não 
comprometer minha participação no processo seletivo do auxílio.

Atenciosamente,

Daniela da Silva

108.074.639-06.



Data: ____09__/___10____/___2025____

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte,  
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite  
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de  
três meses a dois anos”.
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